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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 41/2000

de 17 de Outubro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Augusto Carvalho
de Faria do cargo de embaixador de Portugal em Sófia.

Assinado em 21 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 26 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Decreto-Lei n.o 254/2000
de 17 de Outubro

Na sequência da entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 130/2000, de 13 de Julho, verifica-se a necessidade
de introduzir alterações no seu artigo 2.o

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 130/2000, de 13 de
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Diferenciação horária

1 — As taxas de portagem das classes 3 e 4 devidas
à BRISA, S. A., pela utilização das auto-estradas entre
as 7 e as 10 e as 16 e as 22 horas são pagas exclusivamente
pelos utilizadores.

2 — As taxas de portagem das classes 3 e 4 devidas
a BRISA, S. A., pela utilização das auto-estradas entre
as 0 e as 7 e as 22 e as 24 horas são pagas, em partes
iguais, pelos utilizadores e pelo Estado.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Aos veículos pesados de transporte colectivo

regular de passageiros, nos períodos entre as 7 e as
10 e as 17 e as 21 horas, aplica-se o disposto no numero
anterior, para o que, no acto de aquisição do respectivo
identificador de via verde, devem fazer prova daquela
qualidade.»

Artigo 2.o

O presente decreto-lei produz os seus efeitos à data
da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 130/2000, de
13 de Julho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24
de Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-

res — Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho — Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura — Eduardo Luís Barreto
Ferro Rodrigues.

Promulgado em 28 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 255/2000
de 17 de Outubro

A preservação do meio cultural e da diversidade no
planeta é algo de fundamental para o futuro da huma-
nidade. Julga-se, assim, da maior importância a par-
ticipação de Portugal, em conjunto com vários países
do continente americano e com a Espanha, na emissão
de uma série internacional de moedas comemorativas
alusivas ao «Homem e o seu Cavalo».

Foi ouvido o Banco de Portugal, nos termos do n.o 2
do artigo 6.o da sua Lei Orgânica, aprovada pela Lei
n.o 5/98, de 31 de Janeiro, e do n.o 3 do artigo 8.o da
Lei Orgânica aprovada pelo Decreto-Lei n.o 337/90, de
30 de Outubro, por remissão do artigo 65.o da actual
Lei Orgânica.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É autorizada a cunhagem, pela Imprensa Nacio-
nal-Casa da Moeda, S. A., de uma moeda comemorativa
alusiva ao cavalo «Lusitano», integrada na série inter-
nacional Ibero-Americana sob o tema «O Homem e
o seu Cavalo», com o valor facial de 1000$.

2 — A moeda referida no número anterior será
cunhada em liga de prata 500/1000, com 40 mm de diâ-
metro e 27 g de peso, com uma tolerância de mais ou
menos 1% no título e no peso, e terá bordo serrilhado.

Artigo 2.o

1 — A gravura do anverso apresenta, no centro do
campo, as armas nacionais de Portugal circundadas pela
legenda «REPÚBLICA PORTUGUESA 1000 ESC.»
entre duas circunferências, orladas pelas armas nacio-
nais dos restantes países participantes nesta série
internacional.

2 — A gravura do reverso apresenta uma figura de
alta escola que representa o conjunto homem cavalo,
a legenda «O HOMEM E O SEU CAVALO» e, na
parte inferior, a representação de uma cabeça do cavalo
e a legenda «Lusitano».

Artigo 3.o

O limite de emissão desta moeda comemorativa é
fixado em 470 000 000$.
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Artigo 4.o

1 — Dentro do limite estabelecido no artigo anterior,
a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., é autorizada
a cunhar até 20 000 espécimes numismáticos de prata
com acabamento «prova numismática» (proof), desti-
nados à comercialização nacional e internacional, nos
termos do Decreto-Lei n.o 178/88, de 19 de Maio.

2 — Os espécimes numismáticos de prata referidos
no número anterior serão cunhados em liga de
prata 925/1000 com diâmetro de 40 mm, peso 27 g e
bordo serrilhado, sendo as tolerâncias no peso e na liga
de mais ou menos 1%.

Artigo 5.o

A moeda destinada à distribuição pública pelo res-
pectivo valor facial é posta em circulação por intermédio
e sob requisição do Banco de Portugal.

Artigo 6.o

Nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 293/86,
de 12 de Setembro, do diferencial entre o valor facial
e os correspondentes custos de produção, relativamente
às moedas efectivamente colocadas junto do público,
o Ministério das Finanças colocará o montante de
25 000 000$ à disposição da Associação Portuguesa de
Criadores do Cavalo Puro Sangue Lusitano e montante
idêntico à disposição da Associação da Feira Nacional
do Cavalo.

Artigo 7.o

As moedas cunhadas ao abrigo do presente diploma
têm curso legal, mas ninguém poderá ser obrigado a
receber em qualquer pagamento mais de 50 000$ nesta
moeda.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — Luís Manuel Capoulas Santos.

Promulgado em 28 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 256/2000
de 17 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novembro, transpôs
para a ordem jurídica interna a Directiva n.o 97/56/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de Outu-
bro, que altera a Directiva n.o 76/769/CEE, do Conselho,
de 27 de Julho, relativa à aproximação das disposições
legislativas, regulamentares e administrativas dos Esta-
dos membros, respeitantes à limitação da colocação no
mercado e da utilização de algumas substâncias e pre-

parações perigosas, e a Directiva n.o 97/64/CE, da
Comissão, de 10 de Novembro, que adapta ao progresso
técnico o anexo I da mesma directiva, introduzindo os
ajustamentos daí decorrentes ao Decreto-Lei n.o 47/90,
de 9 de Fevereiro, e tendo procedido ainda à repu-
blicação do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
com as devidas alterações.

Face ao progresso científico e técnico alcançado neste
domínio, foram publicadas as Directivas n.os 94/27/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Junho,
e 1999/43/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 25 de Maio, que constituem alterações à Directiva
n.o 76/769/CEE, e a Directiva n.o 1999/51/CE, da Comis-
são, de 26 de Maio, que constitui uma adaptação ao
progresso científico e técnico do anexo I da Directiva
n.o 76/769/CEE, as quais urge agora transpor, bem como
introduzir os ajustamentos daí decorrentes ao Decre-
to-Lei n.o 264/98, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99, de 3 de Novembro, e revogar algumas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 54/93, de 26 de Fevereiro,
e da Portaria n.o 968/94, de 28 de Outubro.

Está em causa minorar os efeitos prejudiciais, para
a saúde humana e o ambiente, associados à utilização
de níquel e seus compostos, compostos organoestânicos,
pentaclorofenol, seus sais e ésteres, e de algumas subs-
tâncias CMR (cancerígenas, mutagénicas e tóxicas para
a reprodução).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna as Directivas n.os 94/27/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 30 de Junho, 1999/43/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio,
e 1999/51/CE, da Comissão, de 26 de Maio, relativas
à limitação da colocação no mercado e da utilização
de algumas substâncias e preparações perigosas.

Artigo 2.o

São aditados ao anexo I do Decreto-Lei n.o 264/98,
de 19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99, de 3 de Novembro, os n.os 6, 7 e 8, com
a seguinte redacção:

«6 — Níquel e seus compostos:
6.1 — É proibida a utilização de níquel e seus com-

postos, constantes do n.o 8 do anexo II, em:
6.1.1 — Conjuntos de hastes inseridas, a título tem-

porário ou não, em orelhas furadas e noutras partes
perfuradas do corpo humano durante a fase de epi-
telização da ferida causada pela perfuração, a não ser
que esses conjuntos sejam homogéneos e o teor de
níquel — expresso em massa de níquel por massa
total — seja inferior a 0,05%;

6.1.2 — Produtos destinados a entrar em contacto
directo e prolongado com a pele, do tipo dos que se
seguem:

Brincos;
Colares, pulseiras e fios, argolas de tornozelo e

anéis;



5780 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 240 — 17 de Outubro de 2000

Caixas de relógio de pulso, correias e fivelas de
relógio;

Botões de mola, fivelas, rebites, fechos de correr
e peças metálicas, quando utilizados no ves-
tuário;

se a taxa de libertação de níquel das partes destes pro-
dutos em contacto directo e prolongado com a pele
for superior a 0,5 lg/cm2/semana;

6.1.3 — Produtos do tipo dos especificados no
n.o 6.1.2 com um revestimento que não seja de níquel,
a menos que esse revestimento seja suficiente para
garantir que a taxa de libertação de níquel das partes
desses produtos em contacto directo e prolongado com
a pele não exceda 0,5 lg/cm2/semana, durante um
período mínimo de dois anos de utilização normal do
produto.

6.2 — Os produtos referidos nos n.os 6.1.1, 6.1.2 e
6.1.3 só podem ser colocados no mercado se preen-
cherem os requisitos estabelecidos nesses números.

6.3 — Os métodos de ensaio utilizados para testar
a conformidade dos produtos referidos nos n.os 6.1.1,
6.1.2 e 6.1.3 com os requisitos neles estabelecidos cons-
tam do anexo III.

7 — Compostos organoestânicos:
7.1 — É proibida a colocação no mercado das subs-

tâncias, constantes do n.o 9 do anexo II, para utilização
quer como substâncias biocidas quer como componentes
de produtos biocidas em tintas antivegetativas em que
não estejam quimicamente ligados aos restantes com-
ponentes.

7.2 — É proibida a utilização das substâncias, cons-
tantes do n.o 9 do anexo II, como substâncias biocidas
ou componentes de produtos biocidas com o objectivo
de impedir a proliferação de microrganismos, plantas
ou animais em:

a) Cascos de:

Embarcações cujo comprimento de fora a
fora, tal como definido pela norma ISO
8666, seja inferior a 25 m;

Embarcações de qualquer comprimento uti-
lizadas predominantemente em vias nave-
gáveis interiores e lagos;

b) Gaiolas, flutuadores, redes e outros dispositivos
ou equipamentos utilizados em piscicultura e
conquicultura;

c) Quaisquer dispositivos ou equipamentos total
ou parcialmente submersos.

7.3 — É proibida a utilização de compostos organoes-
tânicos em substâncias e componentes para preparações
destinadas a serem utilizadas no tratamento de águas
industriais.

7.4 — Exceptua-se do disposto no n.o 7.2 a venda a
utilizadores profissionais em embalagens com capaci-
dade superior ou igual a 20 l, que devem conter as
seguintes menções, de forma legível e indelével:

‘Não utilizar em embarcações com comprimento de
fora a fora inferior a 25 m, em embarcações de qualquer
comprimento utilizadas predominantemente em vias

navegáveis interiores e lagos, ou em quaisquer dispo-
sitivos ou equipamentos utilizados em piscicultura e
conquicultura.

Reservado aos utilizadores profissionais.’
sem prejuízo da aplicação de outras disposições relativas
à classificação, embalagem e rotulagem de substâncias
e preparações perigosas.

8 — Pentaclorofenol, seus sais e ésteres:
8.1 — É proibida a colocação no mercado e a uti-

lização das substâncias, constantes do n.o 10 do anexo II,
e das preparações que as contenham, cuja concentração
ponderal em pentaclorofenol, seus sais e ésteres seja
igual ou superior a 0,1%.

8.2 — Por derrogação, até 31 de Dezembro de 2008,
não se aplica o disposto no n.o 8.1 às substâncias e pre-
parações destinadas a serem utilizadas em instalações
industriais que não permitam a emissão e ou a descarga
de pentaclorofenol (PCP) em quantidade superior à
estabelecida pela legislação em vigor e com os fins
seguintes:

a) Tratamento de madeira;
b) Impregnação de fibras e têxteis pesados, não

destinados, em caso algum, à confecção de ves-
tuário ou à utilização em mobiliário, decorativo.

8.3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 8.2, a madeira
tratada não pode ser utilizada:

a) No interior de edifícios;
b) No fabrico e reparação de:

i) Recipientes para culturas;
ii) Embalagens que possam entrar em con-

tacto com matérias-primas, produtos
intermédios ou produtos acabados des-
tinados à alimentação humana e ou
animal;

iii) Outros materiais que possam contaminar
os produtos referidos em i) e ii).

8.4 — Mediante autorização a conceder pela Direc-
ção-Geral da Indústria, os produtos a que se reporta
o n.o 8.1 podem ser utilizados no tratamento curativo
da madeira e alvenaria atacadas por fungos xilófagos
(nomeadamente serpula lacrymans), quando realizado
in situ, por profissionais especializados, nos seguintes
casos:

a) Em edifícios classificados ou em vias de clas-
sificação;

b) Noutros edifícios, em casos de urgência.

8.5 — O pentaclorofenol, utilizado isoladamente ou
como componente de preparações no âmbito das excep-
ções mencionadas nos n.os 8.2 e 8.4, deve possuir um
teor total de hexaclorodibenzoparadioxina (HCDD)
inferior a duas partes por milhão (ppm).

8.6 — As substâncias e preparações referidas no
n.o 8.5 só podem ser comercializadas em embalagens
com capacidade igual ou superior a 20 l e não podem
ser vendidas ao público em geral.

8.7 — Sem prejuízo da aplicação de outras disposições
relativas à classificação, embalagem e rotulagem de subs-
tâncias e preparações perigosas, as embalagens das subs-
tâncias e preparações referidas no n.o 8.6 devem conter,
de forma legível e indelével, a expressão:

‘Reservado aos utilizadores industriais e profissio-
nais.’»
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Artigo 3.o

O anexo II do Decreto-Lei n.o 264/98, de 19 de Agosto,
republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99, de 3 de Novem-
bro, é alterado da seguinte forma:

1) São aditadas aos n.os 1, 2 e 3 as substâncias
constantes dos n.os 1, 2 e 3 do anexo I do presente
diploma.

2) São aditados os n.os 8, 9 e 10 constantes do
anexo II do presente diploma.

Artigo 4.o

É aditado um anexo III ao Decreto-Lei n.o 264/98,
de 19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei
n.o 446/99, de 3 de Novembro, que consta como anexo III
do presente diploma.

Artigo 5.o

O n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 264/98, de
19 de Agosto, republicado pelo Decreto-Lei n.o 446/99,
de 3 de Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«1 — A colocação no mercado e a utilização de pro-
dutos e preparações referidos nos n.os 1.1, 1.2, 2.1, 2.2,
2.3, 2.4, 2.5, 2.6, 2.8, 3.1, 3.2, 4.1, 4.2, 5, 6.1.1, 6.1.2,
6.1.3, 7.1, 7.2, 7.3, 8.1, 8.3 e 8.5 do anexo I ao presente
diploma em violação das condições nele definidas cons-
tituem contra-ordenação punível com coima de 100 000$
a 500 000$.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 6.o

1 — É revogado o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 54/93,
de 26 de Fevereiro.

2 — É revogado o capítulo II da Portaria n.o 968/94,
de 28 de Outubro.

Artigo 7.o

1 — O disposto no artigo 2.o do presente decreto-lei
entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação
no que se refere ao níquel e seus compostos.

2 — O disposto no artigo 2.o do presente decreto-lei
produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000 para
os compostos organoestânicos e para o pentaclorofenol,
seus sais e ésteres.

3 — O disposto no n.o 1 do artigo 3.o produz efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho — Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa — José
Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 2 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO I

Lista de substâncias a que se refere o n.o 1 do artigo 3.o

1 — Substâncias cancerígenas

Categoria 2

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Dicromato de potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-002-00-6 231-906-6 7778-50-9
Dicromato de amónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-003-00-1 232-143-1 7789-09-5
Dicromato de sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-004-00-7 234-190-3 10588-01-9
Dicromato de sódio, di-hidrato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-004-01-4 234-190-3 7789-12-0
Dicloreto de cromilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-005-00-2 239-056-8 14977-61-8
Cromato de potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-006-00-8 232-140-5 7789-00-6
Compostos de crómio (VI), com excepção do cromato de bário e

dos expressamente designados no anexo I da Portaria n.o 732-A/96,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 330-A/98
e pelo Decreto-Lei n.o 209/99 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-017-00-8 – –

Bromoetilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602-024-00-2 209-800-6 593-60-2
5-alil-1, 3-benzodioxole; safrole . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 605-020-00-9 202-345-4 94-59-7
C o r a n t e s a z ó i c o s d e r i v a d o s d e b e n z i d i n a ; c o r a n t e s

4,4-diarilazobifenil, com excepção dos expressamente referidos no
anexo I da Portaria n.o 732-A/96, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 330-A/98 e pelo Decreto-Lei n.o 209/99 611-024-001 – –

4-amino-3-[[4’-[(2,4-diaminofenil)azol] [1,1-bifenil]-4-yl]azo]-
-5-hidroxi-6(fenilazo) naftaleno-2,7-dissulfonato de dissódio; C. I.
Direct Black 38 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611-025-00-7 217-710-3 1937-37-7

3,3’-[[1,1’-bifenil]-4,4’dii lbis(azo)]bis[5-amino-4-hidroxi-
naftaleno-2,7-dissulfonato] de tetrassódio; C. I. Direct Blue 6 . . . . 611-026-00-2 220-012-1 2602-46-2

3,3’-[[1,1’-bifenil]-4,4’diilbis(azo)]bis[4-aminonaftaleno-1-sulfonato]
de dissódio; C. I. Direct Red 28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 611-027-00-8 209-358-4 573-58-0

Sulfato de tolueno-2,4-diamónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612-126-00-9 265-697-8 65321-67-7
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2 — Substâncias mutagénicas

Categoria 2

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Dicromato de potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-002-00-6 231-906-6 7778-50-9
Dicromato de amónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-003-00-1 232-143-1 7789-09-5
Dicromato de sódio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-004-00-7 234-190-3 10588-01-9
Dicromato de sódio, di-hidrato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-004-01-4 234-190-3 7789-12-0
Dicloreto de cromilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-005-00-2 239-056-8 14977-61-8
Cromato de potássio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 024-006-00-8 232-140-5 7789-00-6
1,3,5,-tris(oxiranilmetil)-1,3,5-triazina-2,4,6(1H,3H5H)-triona; TGIC 615-021-00-6 219-514-3 2451-62-9

3 — Substâncias tóxicas para a reprodução

Categoria 1

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

1,2dibromo-3-cloropropano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 602-021-00-6 202-479-3 96-12-8

Categoria 2

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Ftalato de bis(2-metoxietilo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 607-228-00-5 204-212-6 117-82-8

ANEXO II

Lista de substâncias a que se refere o n.o 2 do artigo 3.o

8 — Níquel e seus compostos

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Níquel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 028-002-00-7 231-111-4 7440-02-0
Compostos de níquel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

9 — Compostos organoestânicos

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Compostos organoestânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 — Pentaclorofenol, seus sais e ésteres

Substâncias Número de índice Número CE Número CAS Notas

Pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 604-002-00-8 201-778-6 87-86-5
Sais e estéres de pentaclorofenol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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ANEXO III

Métodos de ensaio utilizados para testar a conformidade dos
produtos referidos nos n.os 6.1, 6.2 e 6.3 do anexo I* com
os requisitos nele estabelecidos.

Referência Título

EN 1810, 1998 . . . . . . . . . . . . Conjuntos de partes do corpo —
método de ensaio de referência para
a determinação do teor em níquel
por espectrometria de absorção ató-
mica.

EN 1811, 1998 . . . . . . . . . . . . Método de ensaio de referência para
níquel libertável nos produtos des-
tinados a ter contacto directo e pro-
longado com a pele.

EN 12 472, 1998 . . . . . . . . . . Método para a simulação de uso e cor-
rosão para detecção de níquel liber-
tado de artigos revestidos.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 257/2000

de 17 de Outubro

A Directiva n.o 90/539/CEE, do Conselho, de 15 de
Outubro, relativa às condições de polícia sanitária que
regem o comércio intracomunitário e as importações
de aves de capoeira e de ovos para incubação prove-
nientes de países terceiros, alterada pela Directiva
n.o 93/120/CEE, do Conselho, de 22 de Dezembro, foi
transposta para a ordem jurídica nacional pelo Decre-
to-Lei n.o 141/98, de 16 de Maio.

Uma vez definidos os critérios relativos às vacinas
a utilizar contra a doença de Newcastle no âmbito dos
programas de vacinação de rotina e tendo-se concluído
que o comércio de ratites deve ser incluído nas dis-
posições gerais daquela directiva, foi adoptada e publi-
cada a Directiva n.o 1999/90/CE, do Conselho, de 15 de
Novembro, que altera a Directiva n.o 90/539/CEE, a
qual importa agora transpor para o ordenamento jurí-
dico nacional, procedendo à consequente alteração do
Decreto-Lei n.o 141/98, de 16 de Maio.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira:

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 10.o e 11.o do anexo ao Decreto-Lei
n.o 141/98, de 16 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 10.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável às remes-

sas que contenham ratites ou os respectivos ovos para
incubação.

Artigo 11.o

A expedição de aves de capoeira e de ovos para in-
cubação, para um Estado membro ou região de um

Estado membro em que não seja praticada a vacinação,
deve obedecer às seguintes condições:

a) Os ovos de incubação devem provir de bandos
não vacinados, vacinados com uma vacina inactiva, ou
vacinados com uma vacina viva, desde que a vacinação
tenha sido efectuada, pelo menos, 30 dias antes da reco-
lha dos ovos de incubação;

b) As aves do dia, incluindo as destinadas à recons-
tituição dos efectivos cinegéticos, devem provir:

i) De ovos de incubação que satisfaçam as con-
dições estabelecidas na alínea anterior; e

ii) De um centro de incubação em que os métodos
de trabalho assegurem uma incubação desses
ovos absolutamente separada, no tempo e no
espaço, da incubação de ovos que não satisfaçam
as condições estabelecidas na alínea a);

c) As aves de capoeira de reprodução e de produção:

i) Não podem ter sido vacinadas contra a doença
de Newcastle; e

ii) Devem ter estado isoladas, durante 14 dias antes
da expedição numa exploração ou num posto
de quarentena sob vigilância do veterinário ofi-
cial em que:

1) Nenhuma ave de capoeira tenha sido
vacinada contra a doença de Newcastle
nos 21 dias anteriores à expedição;

2) Nenhuma ave, além das que fazem parte
da remessa, tenha aí sido introduzida
durante esse mesmo período;

3) Não tenha sido praticada qualquer vaci-
nação nos postos de quarentena;

iii) Devem ter sido objecto, nos 14 dias anteriores
à expedição, de um controlo serológico repre-
sentativo para detecção de anticorpos do vírus
da doença de Newcastle, de acordo com o pro-
cedimento comunitário, com resultado negativo;

d) As aves de capoeira de abate devem provir de
bandos que:

i) Caso não estejam vacinadas contra a doença
de Newcastle, satisfaçam a exigência referida
na subalínea iii) da alínea c);

ii) Caso estejam vacinadas, tenham sido objecto,
com base numa amostra representativa, nos
14 dias anteriores à expedição, de um teste de
isolamento do vírus da doença de Newcastle de
acordo com o procedimento comunitário.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Mário Cristina de Sousa — Luís Manuel Capoulas
Santos.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 258/2000

de 17 de Outubro

Esgotada a prorrogação facultada pelo Decreto-Lei
n.o 18/99, de 26 de Janeiro, verifica-se que um reduzido
leque das instituições de ensino superior politécnico a
que o mesmo se aplicou continua a não reunir a tota-
lidade das condições permissivas de transição para o
regime normal de gestão.

Torna-se, pois, necessário proceder a nova prorro-
gação do período de instalação das instituições em causa.

Foi ouvido o Conselho Coordenador dos Institutos
Superiores Politécnicos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito

É prorrogado, até 31 de Dezembro de 2000, o período
de funcionamento em regime de instalação das insti-
tuições de ensino superior politécnico seguintes:

a) Instituto Politécnico do Cávado e do Ave;
b) Escola Superior Agrária de Elvas.

Artigo 2.o

Prorrogação de efeitos

O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro
de 2000.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — Gui-
lherme d’Oliveira Martins — Alberto de Sousa Martins.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 259/2000
de 17 de Outubro

As matérias respeitantes à educação sexual, ao pla-
neamento familiar e à saúde reprodutiva têm vindo a
merecer, nos últimos anos, particular atenção da socie-
dade portuguesa, no quadro de uma progressiva afir-
mação dos direitos cidadãos à educação e à saúde.

Acompanhando esta evolução, o Estado vem assu-
mindo, desde 1984, deveres objectivos e promovendo
medidas concretas na efectivação desses direitos, refor-
çando a protecção à maternidade e à paternidade, intro-
duzindo formação e informação sobre sexualidade
humana nos currículos escolares, criando consultas de
planeamento familiar nos serviços de saúde, fornecendo
gratuitamente meios anticoncepcionais e desenvolvendo
medidas de protecção contra doenças transmitidas por

via sexual. Paralelamente, os processos em curso de reor-
ganização do ensino básico e de revisão curricular do
ensino secundário têm vindo a dar uma especial atenção
à necessidade de uma abordagem integrada desta temá-
tica, enquanto dimensão essencial do percurso educativo
e formativo dos jovens.

Na esteira desta evolução e continuando a acompa-
nhar as necessidades especialmente sentidas pelos
jovens e adolescentes nestas matérias, a Lei n.o 120/99,
de 11 de Agosto, consagrou medidas de promoção da
educação sexual, da saúde reprodutiva e da prevenção
de doenças transmitidas por via sexual, bem como rela-
tivas à efectivação da interrupção voluntária da gravidez
nos casos que esta é legalmente admissível.

A aplicação das medidas previstas na Lei n.o 120/99
é da competência dos estabelecimentos de ensino e de
saúde, quer através de intervenções específicas quer
desenvolvendo acções conjuntas, em associação ou
parceria.

Tal é o quadro que o presente diploma visa regu-
lamentar. O diploma incorpora matérias referentes à
organização da vida escolar, com especial relevância
para a intervenção dos serviços especializados de apoio
educativo das escolas, à organização curricular, favo-
recendo uma abordagem integrada e transversal da edu-
cação sexual, ao envolvimento dos alunos e dos encar-
regados de educação e das respectivas associações e à
formação de professores.

A regulamentação da lei estabelece um quadro nor-
mativo de intervenção dos estabelecimentos de saúde
em matéria de planeamento familiar e de saúde repro-
dutiva, corporizado em medidas que vêm sendo desen-
volvidas neste âmbito.

Foram ouvidos os órgãos de Governo próprio das
Regiões Autónomas e a Confederação Nacional das
Associações de Pais.

No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido
pela Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

CAPÍTULO I

Promoção da educação sexual

Artigo 1.o

Promoção da educação sexual em meio escolar

1 — A organização curricular dos ensinos básico e
secundário contempla obrigatoriamente a abordagem da
promoção da saúde sexual e da sexualidade humana,
quer numa perspectiva interdisciplinar, quer integrada
em disciplinas curriculares cujos programas incluem a
temática.

2 — O projecto educativo de cada escola, a elaborar
nos termos do artigo 3.o do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão das escolas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio, deve integrar estra-
tégias de promoção da saúde sexual, tanto no desen-
volvimento do currículo, como na organização de acti-
vidades de enriquecimento curricular, favorecendo a
articulação escola-família, fomentar a participação da
comunidade escolar e dinamizar parcerias com entida-
des externas à escola, nomeadamente com o centro de
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saúde da respectiva área, de acordo com o disposto no
n.o 4 do artigo 2.o da Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto.

3 — O plano de trabalho de turma, a elaborar nos
termos do artigo 36.o do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão das escolas referido no número ante-
rior, deve ser harmonizado com os objectivos do projecto
educativo de escola e compreender uma abordagem
interdisciplinar da promoção da saúde sexual, por forma
a garantir uma intervenção educativa integrada.

Artigo 2.o

Apoio aos alunos

1 — O apoio aos alunos no domínio da educação para
a saúde, particularmente sobre sexualidade humana e
saúde reprodutiva, previsto no n.o 1 do artigo 3.o da
Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto, deve ser promovido
no âmbito da intervenção dos serviços especializados
de apoio educativo das escolas, nos termos do disposto
nos artigos 38.o e 39.o do regime de autonomia, admi-
nistração e gestão das escolas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 115-A/98, de 4 de Maio.

2 — Cabe às direcções regionais de educação do
Ministério da Educação, no âmbito das suas compe-
tências na área da educação para a saúde, acompanhar
e apoiar as escolas na organização das acções referidas
no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
as escolas e as direcções regionais de educação devem
estabelecer parcerias com os centros de saúde e com
as administrações regionais de saúde, respectivamente.

Artigo 3.o

Acesso a preservativos em estabelecimentos de ensino secundário

A instalação de dispositivos mecânicos para acesso
a preservativos em estabelecimentos de ensino secun-
dário, prevista no n.o 2 do artigo 3.o da Lei n.o 120/99,
de 11 de Agosto, deve decorrer de um amplo consenso
na comunidade escolar, competindo aos respectivos
órgãos de direcção executiva desencadear o processo
de audição das associações representativas dos pais e
encarregados de educação e dos alunos, fazendo incluir
tal medida, se for caso disso, nos planos anuais de acti-
vidades das suas escolas.

Artigo 4.o

Intervenção dos pais e encarregados de educação

Nas escolas em que não tenha sido constituída uma
organização, representativa dos pais e encarregados de
educação, o processo de audição estabelecido nos n.os 1
e 2 do artigo 3.o da Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto,
realiza-se em assembleia geral de pais e encarregados
de educação, especialmente convocada para o efeito.

Artigo 5.o

Formação de docentes

Para efeitos do disposto no n.o 5 do artigo 2.o da
Lei n.o 120/99, de 11 de Agosto, os serviços competentes
do Ministério da Educação devem integrar nas suas prio-
ridades a concessão de apoios à realização de acções

de formação contínua de professores no domínio da
promoção da saúde e da educação sexual.

CAPÍTULO II

Saúde reprodutiva e planeamento familiar

Artigo 6.o

Consulta de planeamento familiar de referência

1 — Em todos os hospitais com serviço de ginecologia
e ou obstetrícia integrados no Serviço Nacional de Saúde
devem funcionar consultas de planeamento familiar que
constituam referência para os centros de saúde da área
de influência, através de protocolos estabelecidos no
âmbito das unidades coordenadoras funcionais (UCF)
já existentes para as áreas materna e perinatal.

2 — As consultas de planeamento familiar referidas
no número anterior devem garantir a prestação de cui-
dados, nomeadamente:

a) Em situações de risco, designadamente diabetes,
cardiopatias e doenças oncológicas;

b) Em situações com indicação para contracepção
cirúrgica, mediante laqueação de trompas e
vasectomia;

c) Em situações tratadas no serviço de urgência
ou com internamento por complicações resul-
tantes de aborto;

d) A puérperas de alto risco;
e) A adolescentes.

3 — Os hospitais devem assegurar a existência de con-
traceptivos para distribuição gratuita aos utentes no
âmbito das consultas de planeamento familiar.

Artigo 7.o

Contracepção cirúrgica

Os hospitais referidos no artigo anterior devem asse-
gurar a resolução das situações com indicação para con-
tracepção cirúrgica, nos termos da Lei n.o 3/84, de 24
de Março, e que envolvam mulheres com risco obstétrico
acrescido, no prazo máximo de três meses, ponderado
o grau de urgência.

Artigo 8.o

Saúde reprodutiva nos centros de saúde

Em todos os centros de saúde deve existir uma equipa
multiprofissional que polarize as motivações e as ini-
ciativas no campo da saúde reprodutiva e que promova
e garanta:

a) O atendimento imediato nas situações em que
haja um motivo expresso que o justifique;

b) O encaminhamento adequado para uma con-
sulta a realizar no prazo máximo de 15 dias,
ponderado o grau de urgência;

c) Consulta de planeamento familiar a utentes que
não disponham, à data, de resposta dos serviços,
no âmbito da medicina geral e familiar, como
recurso complementar e concertado desta acti-
vidade;

d) A existência de contraceptivos para distribuição
gratuita aos utentes.
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Artigo 9.o

Adolescentes

1 — Os adolescentes são considerados grupo de inter-
venção prioritária no âmbito da saúde reprodutiva e
da prevenção das doenças sexualmente transmissíveis.

2 — Devem ser tomadas medidas que permitam ade-
quar e melhorar as condições de acesso e atendimento
dos adolescentes nos centros de saúde e hospitais, quer
sejam do sexo feminino quer sejam do sexo masculino.

Artigo 10.o

Estatísticas

1 — Os relatórios semestrais das situações de inter-
rupção voluntária da gravidez e de aborto espontâneo
previstos no artigo 11.o da Lei n.o 120/99, de 11 de
Agosto, são elaborados de acordo com impresso modelo
aprovado pela Direcção-Geral da Saúde.

2 — Os relatórios são enviados ao Ministério da
Saúde através da Direcção-Geral da Saúde.

Artigo 11.o

Avaliação

Compete às administrações regionais de saúde e às
unidades coordenadoras funcionais, no respectivo
âmbito de intervenção, avaliar anualmente o grau de
execução das medidas constantes do presente capítulo,
remetendo os respectivos relatórios à Direcção-Geral
da Saúde até 31 de Janeiro de cada ano.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 10
de Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Augusto Ernesto Santos Silva — Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 28 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 260/2000
de 17 de Outubro

Considerando a necessidade de melhorar os níveis
de atendimento em drenagem e tratamento de águas
residuais, urbanas e industriais, na área dos concelhos
de Amarante, Arouca, Baião, Cabeceiras de Basto, Cas-
telo de Paiva, Castro Daire, Celorico de Basto, Cinfães,
Felgueiras, Gondomar, Lousada, Marco de Canaveses,
Matosinhos, Mondim de Basto, Paços de Ferreira, Pare-
des, Penafiel, Porto e Vila Nova de Paiva;

Considerando que o referido aumento dos níveis de
atendimento permitem uma sensível melhoria na qua-

lidade das águas do troço final do rio Douro, através
do tratamento dos efluentes que drenam quer direc-
tamente para este curso de água quer para os rios Paiva
e Tâmega, seus afluentes;

Considerando que a criação, no quadro do regime
constante da Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho, de um
sistema multimunicipal para recolha, tratamento e rejei-
ção dos efluentes da área daqueles concelhos se afigura
como a solução mais adequada aos escopos visados;

Considerando que parte dos referidos concelhos são
já servidos por um sistema multimunicipal para a cap-
tação, tratamento e abastecimento de água;

Considerando o resultado das consultas feitas junto
dos municípios envolvidos;

Considerando o regime contido nos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 162/96, de 4 de
Setembro:

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É criado, nos termos e para os efeitos do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 379/93, de 5 de Novembro,
o Sistema Multimunicipal de Saneamento do Grande
Porto, adiante designado por Sistema, para recolha, tra-
tamento e rejeição de efluentes dos municípios de Ama-
rante, Arouca, Baião, Cabeceiras de Basto, Castelo de
Paiva, Castro Daire, Celorico de Basto, Cinfães, Fel-
gueiras, Gondomar, Lousada, Marco de Canaveses,
Matosinhos, Mondim de Basto, Paços de Ferreira, Pare-
des, Penafiel, Porto e Vila Nova de Paiva.

Artigo 2.o

1 — O Sistema pode ser alargado a outros municípios,
mediante reconhecimento de interesse público justi-
ficativo.

2 — O interesse público referido no número anterior
é reconhecido por despacho do Ministro do Ambiente
e do Ordenamento do Território, sob proposta da socie-
dade concessionária do Sistema, se esta estiver já cons-
tituída, e ouvidos os municípios referidos no artigo
anterior.

Artigo 3.o

1 — O exclusivo da exploração e gestão do Sistema
será adjudicado, em regime de concessão, por um prazo
de 30 anos.

2 — A concessão será atribuída a uma sociedade anó-
nima, em que a IPE — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
detenha, pelo menos, 51% do capital social com direito
a voto, e tendo como accionistas, também, os municípios
de Amarante, Arouca, Baião, Cabeceiras de Basto, Cas-
telo de Paiva, Castro Daire, Celorico de Basto, Cinfães,
Felgueiras, Gondomar, Lousada, Marco de Canaveses,
Matosinhos, Mondim de Basto, Paços de Ferreira, Pare-
des, Penafiel, Porto e Vila Nova de Paiva, na parte de
capital social com direito a voto que, pelos mesmos,
vier a ser subscrita.

3 — A atribuição opera-se mediante outorga do con-
trato de concessão referido no artigo 5.o

4 — A exploração e a gestão referidas no n.o 1 abran-
gem a concepção, a construção das obras e equipamen-
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tos, bem como a sua exploração, reparação, renovação
e manutenção.

5 — O capital social da concessionária será represen-
tado por acções das classes A e B, devendo as da classe
A representar, sempre e pelo menos, 51% do capital
social com direito a voto, e delas apenas poderão ser
titulares entes públicos, entendidos estes nos termos da
alínea e) do n.o 2 do artigo 1.o da Lei n.o 71/88, de
24 de Maio.

6 — A transmissão de acções em violação do disposto
no número anterior é nula.

7 — Sem prejuízo do disposto no n.o 4, as acções da
classe A poderão ser convertidas em acções da classe B,
a pedido do seu titular e mediante prévia deliberação
favorável da assembleia geral da concessionária.

Artigo 4.o

1 — A sociedade instalará os equipamentos e imple-
mentará os processos que se revelem necessários para
o bom funcionamento do Sistema e que decorram do
contrato de concessão.

2 — O Sistema terá a configuração constante do pro-
jecto global previsto no contrato de concessão e poderá
ser desenvolvido por fases, com as adaptações técnicas
que o seu desenvolvimento aconselhar.

3 — As tarifas a cobrar aos utilizadores serão apro-
vadas pelo concedente, após emissão de parecer do Ins-
tituto Regulador de Águas e Resíduos.

4 — O investimento a cargo da concessionária será
objecto de remuneração adequada, nos termos a fixar
no contrato de concessão, ponderando a sua repercussão
nas tarifas.

5 — A concessão a que o presente diploma se refere
rege-se por este, pela Lei n.o 88-A/97, de 25 de Julho,
pelas disposições aplicáveis dos Decretos-Leis
n.os 379/93, de 5 de Novembro, e 162/96, de 4 de Setem-
bro, pelo respectivo contrato de concessão e, de um
modo geral, pelas disposições legais e regulamentares
respeitantes às actividades compreendidas no seu
objecto.

Artigo 5.o

1 — No contrato de concessão outorga, em represen-
tação do Estado, o Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território.

2 — À data da celebração do contrato de concessão
deve encontrar-se constituída a caução para garantia
do cumprimento dos deveres contratuais emergentes da
concessão, no valor de 50 000 000$.

Artigo 6.o

1 — Os utilizadores devem efectuar a ligação ao sis-
tema explorado e gerido pela concessionária.

2 — A articulação entre o sistema explorado e gerido
pela concessionária e o sistema correspondente de cada
um dos municípios utilizadores é assegurada através de
contratos de recolha de efluentes a celebrar entre a
concessionária e cada um dos municípios.

3 — São também considerados utilizadores quaisquer
pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas,
no caso da recolha directa de efluentes integrada no
Sistema, sendo obrigatória para os mesmos a ligação

a este, mediante contrato a celebrar com a respectiva
concessionária.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31
de Agosto de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Joaquim Augusto Nunes Pina Moura — José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 261/2000

de 17 de Outubro

Atendendo à natureza das intervenções previstas no
Programa de Requalificação Urbana e Valorização
Ambiental das Cidades, Programa Polis, para a zona
de Beja, cujas orientações gerais foram consagradas pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 26/2000, de
15 de Maio, bem como a necessidade de se garantir,
em virtude da dimensão, complexidade e especificidade
das acções a serem desenvolvidas, uma execução coor-
denada, com recurso a uma articulação dos diferentes
interesses envolvidos, torna-se necessário constituir uma
entidade específica para a concretização do projecto.

Recorrendo à experiência bem sucedida que cons-
tituiu a iniciativa da Exposição Mundial de Lisboa,
EXPO 98, no âmbito da qual se procedeu a uma requa-
lificação e reordenação urbana de grande significado
na cidade de Lisboa, para a qual muito contribuíram
os esforços coordenados da administração central e dos
municípios de Lisboa e de Loures e a sociedade anónima
de capitais exclusivamente públicos constituída para a
gestão e reorganização do espaço urbano, considera-se
que modelo semelhante deve ser adoptado para a rea-
lização das intervenções programadas ao abrigo do Pro-
grama Polis.

Atentas estas razões, pretende-se constituir uma
sociedade comercial, com a natureza de sociedade anó-
nima de capitais exclusivamente públicos, em cujo capi-
tal social participarão o Estado e o município de Beja.

Assinalados estes objectivos, surge como relevante a
possibilidade de contar com a colaboração de entidades
com experiência e conhecimento relevantes no âmbito
de intervenções de requalificação e reordenamento de
espaço urbano, designadamente na elaboração ou con-
cepção dos planos de urbanização e de pormenor sub-
jacentes à intervenção a realizar, ou na designação e
coordenação das entidades encarregadas da elaboração
dos mesmos, bem como na coordenação de procedi-
mentos e concursos destinados à execução de trabalhos
e obras ou prestação de serviços, sem prejuízo da auto-
nomia contratual de que se encontra dotada a sociedade
constituída pelo presente diploma.

A solução contemplada visa potenciar, através do
Gabinete Coordenador do Programa Polis, o conheci-
mento e a experiência reflectidos nas conclusões do
grupo de trabalho do Programa Polis, com vista à ade-
quação de soluções a adoptar no quadro do presente
diploma.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É constituída a sociedade BejaPolis — Sociedade
para o Desenvolvimento do Programa Polis em
Beja, S. A., sociedade anónima de capitais exclusiva-
mente públicos, abreviadamente designada por Beja-
Polis.

2 — A Sociedade rege-se pelo regime jurídico do sec-
tor empresarial do Estado, pelo presente diploma e pelos
seus estatutos.

3 — A BejaPolis tem por objecto a gestão e coor-
denação do investimento a realizar na zona de inter-
venção de Beja, no quadro do Programa de Requa-
lificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades,
Programa Polis, promovido pelo Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como
o desenvolvimento de acções estruturantes em matéria
de valorização e requalificação ambiental e urbana, dina-
mização de actividades turísticas, culturais e desportivas
e outras intervenções que contribuam para o desenvol-
vimento económico e social da respectiva área de
intervenção.

Artigo 2.o

Procedimento

1 — As intervenções a realizar pela BejaPolis, no
âmbito de actividades definido pelo artigo anterior,
estão subordinadas à elaboração de um plano estraté-
gico, a realizar pelo município de Beja e pela Parque
EXPO 98, S. A., sob proposta do Gabinete Coordenador
do Programa Polis e aprovação pelos accionistas.

2 — O plano estratégico define a sequência de actos
e especifica as áreas e a natureza das intervenções a
realizar ao nível local.

Artigo 3.o

Capital social

1 — A BejaPolis é constituída com um capital social
de 4 760 000 euros, realizado em numerário.

2 — No acto de constituição, o capital social é subs-
crito em 10 %, na proporção prevista para as partici-
pações dos accionistas, sendo os restantes 90 % rea-
lizados em seis prestações iguais e com periodicidade
semestral, respeitando igualmente a proporção das
participações.

3 — Por aumento de capital poderão participar no
capital social pessoas colectivas públicas e sociedades
exclusiva ou maioritariamente participadas pelo Estado
ou por outras pessoas colectivas públicas de âmbito
territorial.

4 — A titularidade de acções representativas de pelo
menos 51 % do capital social da BejaPolis deve ser
detida por entes públicos, sendo nulas as transmissões
efectuadas com violação deste limite.

Artigo 4.o

Exercício de direitos dos accionistas

1 — As acções representativas do capital realizado
pelo Estado são detidas pela Direcção-Geral do
Tesouro.

2 — Os direitos do Estado como accionista são exer-
cidos por representante designado por despacho con-
junto dos Ministros das Finanças e do Ambiente e do
Ordenamento do Território.

3 — Os direitos do município de Beja como accionista
são exercidos por representante designado pela respec-
tiva Câmara Municipal.

4 — A BejaPolis conferirá mandato a entidade ter-
ceira, seleccionada por concurso público, para a direcção
e coordenação geral da intervenção.

Artigo 5.o

Estatutos

1 — São aprovados os estatutos da BejaPolis, que
figuram em anexo ao presente diploma, do qual fazem
parte integrante.

2 — Os estatutos anexos não carecem de redução a
escritura pública, sendo título bastante para efeitos cons-
titutivos e registrais a sua publicação no Diário da
República.

3 — As alterações aos estatutos da BejaPolis reali-
zam-se nos termos da lei comercial.

4 — Os actos necessários para qualquer registo ou
inscrição, nomeadamente a constituição, assim como
quaisquer alterações posteriores aos estatutos, estão
isentos de quaisquer taxas ou emolumentos notariais,
de registo ou de outro tipo.

Artigo 6.o

Deveres especiais de informação

1 — Sem prejuízo do disposto na lei quanto à pres-
tação de informações aos accionistas e do disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezem-
bro, o conselho de administração da BejaPolis enviará
aos Ministros das Finanças e do Ambiente e do Orde-
namento do Território e ao presidente da Câmara Muni-
cipal de Beja, com pelo menos 30 dias de antecedência
relativamente à data de realização da assembleia geral
anual, os seguintes documentos destinados a aprovação:

a) O plano e o programa de actividades e o orça-
mento da Sociedade para o exercício seguinte;

b) O relatório de gestão e as contas do exercício,
devidamente auditadas;

c) Outros elementos que o conselho de adminis-
tração julgue adequados à compreensão integral
da situação económica e financeira da Socie-
dade, da eficiência da gestão e das perspectivas
da sua evolução.

2 — O conselho de administração da Sociedade, ou
quem esta designar, enviará trimestralmente aos Minis-
tros das Finanças e do Ambiente e do Ordenamento
do Território e ao presidente da Câmara Municipal de
Beja um relatório sumário contendo a descrição da evo-
lução da actividade face ao programado, os eventuais
desvios e os controlos efectuados para sua correcção
ou diminuição.

Artigo 7.o

Prerrogativas da Sociedade

1 — Sem prejuízo dos demais poderes que a lei venha
a conferir à sociedade BejaPolis, são atribuídos à mesma,
com vista à prossecução dos seus fins:

a) Os poderes para, de acordo com o previsto no
Código das Expropriações, requerer do
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Governo a declaração de utilidade pública de
quaisquer imóveis e direitos constituídos sobre
os mesmos que se reputem necessários à pros-
secução do seu objecto social;

b) O direito de utilizar, fruir e administrar os bens
do domínio público e do domínio privado do
Estado que estejam ou venham a estar afectos
ao exercício da sua actividade.

2 — À BejaPolis são conferidos os poderes e as prer-
rogativas do Estado quanto à protecção, desocupação,
demolição e defesa administrativa da posse dos terrenos
e instalações que lhe estejam afectos e direitos conexos
a uns e outras, bem como das obras por si executadas
ou contratadas, podendo ainda, nos termos da lei, ocupar
temporariamente os terrenos particulares de que neces-
site para estaleiros, depósitos de materiais diversos, alo-
jamento de pessoal operário, instalações de escritórios
e outras finalidades relativas à execução ou coordenação
de obras, sem prejuízo do direito a justa indemnização
aos titulares dos direitos.

Artigo 8.o

Assembleia geral

A assembleia geral da BejaPolis deverá reunir, na
sua sede social, até ao 30.o dia útil após a publicação
do presente diploma, para a eleição dos titulares dos
cargos sociais.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Setembro de 2000. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — António Luís Santos
Costa — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Promulgado em 3 de Outubro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Outubro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

(a que se refere o n.o 1 do artigo 5.o)

Estatutos da sociedade BejaPolis — Sociedade
para o Desenvolvimento do Programa Polis em Beja, S. A.

Artigo 1.o

Forma e denominação

A sociedade adopta a forma de sociedade anónima
e a denominação de BejaPolis, S. A., Sociedade para
o Desenvolvimento do Programa Polis em Beja, S. A.

Artigo 2.o

Sede

1 — A sede social é em Beja, sendo a sede provisória
nos paços do mesmo concelho.

2 — O conselho de administração pode deslocar a
sede social para outro local dentro do mesmo município.

Artigo 3.o

Duração

A duração da Sociedade fica condicionada à reali-
zação completa do seu objecto contratual, não podendo
prolongar-se para além de 30 de Junho de 2004.

Artigo 4.o

Objecto

1 — A Sociedade tem por objecto social o desenvol-
vimento de acções estruturantes em matéria de requa-
lificação ambiental e urbana, dinamização de actividades
turísticas, culturais, desportivas ou outras intervenções,
que contribuam para o desenvolvimento económico e
social da respectiva área de intervenção.

2 — A Sociedade poderá adquirir, a título originário
ou derivado, participações no capital de sociedades cujo
objecto social esteja, directa ou indirectamente, rela-
cionado com o seu, bem como, por qualquer forma,
alienar ou onerar as que estejam integradas no seu
património.

Artigo 5.o

Capital

1 — O capital social é de 4 760 000 euros, subscrito
na proporção de 60 % pelo Estado e de 40 % pelo muni-
cípio de Beja, encontrando-se realizado, na mesma pro-
porção, em 476 000 euros, devendo o remanescente ser
realizado em seis prestações semestrais de igual mon-
tante, na mesma proporção.

2 — O capital social poderá ser aumentado por subs-
crição a realizar em dinheiro ou em espécie, por uma
ou mais vezes, mediante deliberação dos accionistas a
tomar em assembleia geral a convocar para o efeito,
podendo delegar no conselho de administração a defi-
nição dos termos precisos em que a mesma deva ocorrer.

Artigo 6.o

Acções e obrigações

1 — As acções são nominativas, com o valor de
1000 euros cada.

2 — Haverá títulos representativos de 1, 5, 50, 1000
e 10 000 acções.

3 — A Sociedade poderá emitir obrigações conver-
tíveis em acções, obrigações com direito de subscrição
de acções, warrants autónomos e acções preferenciais
sem direito a voto, conferindo direito a um dividendo
prioritário e susceptível de remição, dentro dos limites
legais e nas condições que vierem a ser fixadas pela
assembleia geral.

4 — A Sociedade pode igualmente emitir outros tipos
de obrigações e demais valores mobiliários, em qualquer
modalidade e forma legalmente admissível.

Artigo 7.o

Direito de preferência

1 — Os accionistas terão direito de preferência na
alienação de acções a título oneroso.

2 — Para efeito de exercício do direito de preferência,
os accionistas serão avisados pelo conselho de admi-
nistração, por carta registada, com a antecedência
mínima de 30 dias, precedendo comunicação escrita do
alienante àquele conselho, indicando o objecto da alie-
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nação, o preço, as condições de pagamento e as demais
circunstâncias relevantes do negócio.

3 — O conselho de administração notificará o alie-
nante e os preferentes para comparecerem em prazo
certo na sede social, munidos dos respectivos títulos ou
equivalentes, distribuindo-se as acções por acordo entre
os preferentes ou, na falta de acordo, por licitação.

Artigo 8.o

Órgãos sociais

São órgãos da Sociedade:

a) A assembleia geral;
b) O conselho de administração;
c) O fiscal único.

Artigo 9.o

Assembleia geral

1 — A assembleia geral é formada pelos accionistas
com direito a, pelo menos, um voto.

2 — A cada 100 acções corresponde um voto.
3 — Nas reuniões da assembleia devem participar os

membros do conselho de administração e o fiscal único.
4 — Qualquer accionista pode fazer-se representar na

assembleia geral, mediante simples carta dirigida ao pre-
sidente da mesa, cabendo a esta apreciar a autenticidade
da mesma.

5 — Os accionistas que assumam a natureza de pessoa
colectiva indicam, através de carta dirigida ao presidente
da mesa, quem os representa na assembleia geral.

Artigo 10.o

Competência da assembleia geral

1 — Compete à assembleia geral:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas
do exercício;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos
resultados;

c) Proceder à apreciação geral da administração
e fiscalização da Sociedade;

d) Eleger os titulares dos órgãos sociais;
e) Deliberar sobre as alterações aos estatutos;
f) Deliberar sobre as remunerações dos membros

dos corpos sociais;
g) Deliberar sobre qualquer outro assunto para

que tenha sido convocada.

2 — As deliberações são tomadas por maioria de
votos expressos em assembleia geral, com excepção das
deliberações para as quais a lei exija maioria qualificada.

Artigo 11.o

Mesa da assembleia geral

1 — A mesa da assembleia geral é constituída por
um presidente e por um secretário, eleitos por esta,
para um mandato de três anos.

2 — O mandato dos membros da mesa da assembleia
geral é renovável, mantendo-se estes em efectividade
de funções até à posse dos membros que os venham
a substituir.

Artigo 12.o

Reuniões da assembleia geral

A assembleia geral reunir-se-á, pelo menos, uma vez
por ano e sempre que for convocada, nos termos da
lei ou a requerimento do conselho de administração,
do conselho fiscal ou de accionistas que representem,
pelo menos, 5 % do capital social.

Artigo 13.o

Composição do conselho de administração

1 — O conselho de administração é composto por um
presidente e dois vogais.

2 — Nas deliberações do conselho o presidente tem
voto de qualidade.

3 — O presidente do conselho de administração é
escolhido pela assembleia geral de entre os vogais
eleitos.

4 — O mandato dos membros do conselho de admi-
nistração tem a duração de três anos e é renovável.

Artigo 14.o

Competência do conselho de administração

1 — Compete ao conselho de administração assegurar
a gestão dos negócios da Sociedade, sendo-lhe atribuídos
os mais amplos poderes e cabendo-lhe, designadamente:

a) Aprovar o plano de actividades, anual e plu-
rianual;

b) Aprovar o orçamento e acompanhar a sua
execução;

c) Gerir os negócios sociais e praticar todos os
actos relativos ao objecto social que não caibam
na competência de outro órgão da Sociedade;

d) Adquirir, alienar ou onerar participações no
capital de outras sociedades, bem como obri-
gações e outros títulos semelhantes;

e) Representar a Sociedade, em juízo e fora dele,
activa e passivamente, propor e acompanhar
acções, confessar, desistir, transigir e aceitar
compromissos arbitrais;

f) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis;
g) Deliberar sobre a emissão de empréstimos obri-

gacionistas e contrair outros empréstimos no
mercado financeiro, ressalvados os limites
legais;

h) Estabelecer a organização técnico-administra-
tiva da Sociedade;

i) Decidir sobre a administração de pessoal e sua
remuneração;

j) Constituir procuradores e mandatários da Socie-
dade, nos termos que julgue convenientes;

l) Exercer as demais competências que lhe caibam
por lei.

2 — O conselho de administração poderá delegar em
algum ou alguns dos seus membros ou em comissões
especiais algum ou alguns dos seus poderes, definindo
em acta os limites e condições de tal delegação.

3 — Incumbe especialmente ao presidente do con-
selho de administração:

a) Representar o conselho em juízo e fora dele;
b) Coordenar a actividade do conselho de admi-

nistração e convocar e dirigir as respectivas
reuniões;
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c) Zelar pela correcta execução das deliberações
do conselho de administração.

Artigo 15.o

Reuniões do conselho de administração

1 — O conselho de administração reúne mensalmente
e ainda sempre que convocado pelo seu presidente, por
sua iniciativa ou a solicitação de quaisquer adminis-
tradores.

2 — O conselho de administração pode deliberar vali-
damente quando estiver presente ou representada a
maioria dos seus membros, sendo as respectivas deli-
berações tomadas por maioria de votos dos membros
presentes ou representados, dispondo o presidente, em
caso de empate na votação, de voto de qualidade.

3 — Os membros do conselho de administração
podem fazer-se representar nas reuniões por outro
administrador, mediante carta dirigida ao presidente.

Artigo 16.o

Representação

1 — A Sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do presidente do conselho de
administração;

b) Pela assinatura de dois administradores;
c) Pela assinatura de um administrador, nos termos

da respectiva delegação de poderes;
d) Pela assinatura de um membro do conselho de

administração e de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes;

e) Pela assinatura de um mandatário ou procu-
rador da Sociedade, nos termos dos respectivos
poderes.

2 — Em assuntos de mero expediente bastará a assi-
natura de um dos vogais executivos do conselho de
administração.

Artigo 17.o

Fiscal único

1 — A fiscalização da actividade social é exercida por
um fiscal único, eleito em assembleia geral, que também
elege o suplente.

2 — O fiscal único e o seu suplente são revisores ofi-
ciais de contas ou sociedades de revisores oficiais de
contas.

Artigo 18.o

Competência do fiscal único

Além das competências constantes da lei, cabe espe-
cialmente ao conselho fiscal:

a) Emitir parecer acerca do orçamento, do balanço,
do inventário e das contas anuais;

b) Alertar o conselho de administração para qual-
quer assunto que deva ser ponderado e pro-
nunciar-se sobre qualquer matéria que lhe seja
submetida por aquele órgão.

Artigo 19.o

Dissolução e liquidação

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.
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